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ecialidade. Após a incidência de um de tais critérios, 
,ale e a outra, não. Ocorre, no entanto, que princípios 

~m entrar em colisão entre si. Em tal hipótese, aplica-se 
t proporcionalidade ou da proibição do excesso3

, fazen

!ração4 entre os bens postos em colisão. Diante do caso 
ita-se a aplicação de um princípio, em benefício do ou
ambos permanecem hígidos no ordenamento jurídico, 

deslinde de outro caso idêntico, ser inversa a solução 

síntese, os conflitos normativos (colisão de princípios 
e normas) exigem critérios diversos na efetiva aplicação 

ídica (princípio ou regra) ao caso concreto. 
1 do Professor Roberto Beijato Junior revela sua voca

!squisa científica. Parabéns ao autor, por tornar públi

pesquisa! 

1, julho de 2018 

Prof. Dr. Zulmar Fachin 
Direito Constitucional (UFPR). Mestre em Ciência 

EL). Mestre em Direito (UEL). Presidente do IDCC 

o de Direito Constitucional e Cidadania. Membro 
cademia Paranaense de Letras Jurídica. Professor no 
do Unicesumar, na UEL e na Escola de Direito das 

Faculdades Londrina. 

,HO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 

:oimbra Editora, 2003, p. 266-270. 

, Luís Prieto. Nocostitucionalismo y Poderaciôn Judicial. ln: 
L1cionalismo(s). 4. edición. Miguel Carbonell (Coord.). Madrid: Trotta, 
•2-143: "A ponderação busca ser um método para a fundamentação desse 
de preferência em relação ao caso concreto; um auxílio para resolver a 

:re princípios do mesmo valor hierárquico ... ". 
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